
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 401.268 - RJ (2017/0123229-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : LUIZ ANTONIO DA SILVA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ESTELIONATO. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES E 
PERSONALIDADE. CONDENAÇÕES ANTERIORES. MESMO 
FUNDAMENTO PARA EMBASAR AS DUAS 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
CONSEQUÊNCIAS. NÃO RECUPERAÇÃO DO BEM. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. REDIMENSIONAMENTO 
DA PENA. REINCIDÊNCIA. QUANTUM DE AUMENTO. 
FRAÇÃO FIXADA EM 1/6. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal. 

2. O julgador possui discricionariedade vinculada para fixar a 
pena-base, devendo observar o critério trifásico (art. 68 do Código 
Penal), e as circunstâncias delimitadoras dos arts. 59 do Código Penal, 
em decisão concretamente motivada e atrelada às particularidades 
fáticas do caso concreto e subjetiva dos agentes. Assim, a revisão 
desse processo de dosimetria da pena somente pode ser feita, por esta 
Corte, mormente no âmbito do habeas corpus, em situações 
excepcionais.

3. No caso, o mesmo fundamento - condenações anteriores - foi 
utilizado para valorar negativamente os maus antecedentes e a 
personalidade, o que configura constrangimento ilegal. Dessa forma, 
necessário afastar a valoração negativa referente à personalidade.

4. Em relação às consequências, verifico que estas não desbordam às 
inerentes ao crime de roubo, porquanto o fato de o bem não ter sido 
recuperado não justifica a valoração negativa dessa circunstância.

Documento: 1626664 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/08/2017 Página  1 de 4



 
 

 

5. No tocante à fração de aumento da agravante da reincidência, 
cumpre ressaltar que o Código Penal não estabelece limites mínimo e 
máximo de aumento da pena a serem aplicados em razão das 
circunstâncias agravantes e atenuantes, cabendo ao magistrado fixar  o 
patamar necessário dentro dos parâmetros razoáveis e proporcionais.

6. Ainda que inexista critérios mínimo e máximo de exasperação, 
predomina nesta Corte o entendimento de que a majoração da sanção 
em patamar superior a 1/6, na segunda fase, pela presença da 
agravante da reincidência, demanda fundamentação concreta.

7. Contudo, no caso, verifico que, tendo em vista a pena-base ter sido 
fixada em 6 anos, o aumento de 1 ano corresponde ao patamar de 
1/6, não havendo se falar em constrangimento ilegal.   Com o 
redimensionamento da pena, a fração de aumento na segunda fase 
seguirá a mesma proporção utilizada pelas instâncias ordinárias. 

8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
redimensionar a pena do paciente.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 401.268 - RJ (2017/0123229-5)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : LUIZ ANTONIO DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

LUIZ ANTONIO DA SILVA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro (Apelação n. 0380254-88.2014.8.19.0001).

Consta dos autos que o paciente foi condenado, pelo Juízo de primeiro grau, 

às penas de 7 anos de reclusão, em regime inicial fechado, e 150 dias-multa, em razão da 

prática do crime previsto no art. 157, caput, c/c art. 61, I, ambos do Código Penal (sentença 

de fls. 32/36).

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação, perante a Corte 

estadual, a qual negou provimento ao apelo, conforme o acórdão de fls. 51/58.

Na presente impetração, a defesa alega haver constrangimento ilegal na 

exasperação da pena-base acima do mínimo legal, ao fundamento de que a pena foi 

aumentada em dois anos pelas circunstâncias judiciais desfavoráveis dos maus 

antecedentes, personalidade e prejuízo causado a lesada. Ora, por mais que se altere o 

nome na circunstância judicial na tentativa de burlar a regra do ne bis in idem, evidente 

o artifício utilizado, já que os maus antecedentes foram utilizados duplamente – como 

maus antecedentes, e personalidade voltada para o crime, caracterizando a odiosa 

prática, repudiada em nosso sistema jurídico (fl. 5).

Por fim, insurge-se contra o aumento de pena pelo reconhecimento da 

reincidência, que foi fixado em patamar fixo de um ano, mas que não deve se afastar da 

fração de 1/6 (um sexto), como usualmente fixado por essa Corte (fl. 10).

Diante disso, pede, liminarmente e no mérito, a redução da pena-base e do 
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aumento de pena pelo reconhecimento da agravante de reincidência. 

O pedido liminar foi indeferido às fls. 63/64.

O Ministério Público Federal opinou, às fls. 71/74, pela denegação da 

ordem:

PENAL. PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. 
INADMISSIBILIDADE. ROUBO. TRÊS CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. PENA-BASE EXASPERADA EM 
DOIS ANOS. PROPORCIONALIDADE. INCREMENTO DA PENA 
EM UM ANO POR REINCIDÊNCIA COM OBSERVÂNCIA DO 
LIVRE CONVENCIMENTO JUDICIAL MOTIVADO. PARECER POR 
NÃO CONHECIMENTO OU DENEGAÇÃO DO WRIT.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 401.268 - RJ (2017/0123229-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do país:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
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próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

[...] Habeas corpus não conhecido. 

(HC 320.818/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 
21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. 

(STF, HC n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, 
julgado em 3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

Busca-se, na presente oportunidade, o reconhecimento de constrangimento 

ilegal na exasperação da pena-base e no aumento, na segunda fase em razão da reincidência, 

em fração superior a 1/6, sem fundamentação que justificasse a fração usualmente fixado por 

esta Corte Superior.

De início, cabe ressaltar que o julgador possui discricionariedade vinculada 
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para fixar a pena-base, devendo observar o critério trifásico (art. 68 do Código Penal), e as 

circunstâncias delimitadoras dos arts. 59 do Código Penal, em decisão concretamente 

motivada e atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetiva dos agentes. 

Assim, a revisão desse processo de dosimetria da pena somente pode ser feita, por esta 

Corte, mormente no âmbito do habeas corpus, em situações excepcionais.

Na hipótese, veja-se como foi realizada a dosimetria da pena-base pelas 

instâncias ordinárias: 

Considerando as circunstâncias do art. 59, do Código Penal, 
verifico que a conduta do acusado merece reprovação acima do 
patamar mínimo legal. Sua reincidência só poderá influenciar na 
segunda etapa da aplicação da pena. Todavia, sua FAC, Histórico 
Penal e esclarecimentos, demonstram maus antecedentes, 
possuindo, inclusive, uma condenação definitiva por crime análogo, 
não geradora de reincidência, e personalidade voltada para a 
prática de crimes contra o patrimônio. Além do mais, a empresa 
lesada não recuperou seu patrimônio. 

Por tais motivos, fixo as penas base privativa de liberdade e 
pecuniária em 06 (seis) anos de reclusão e 120 (cento e vinte) 
dias-multa, no valor mínimo legal, que majoro de 01 (um) ano de 
reclusão e de 30 (trinta) dias-multa em razão da sua reincidência 
específica (duas condenações), perfazendo os totais finais de 07 
(sete) anos de reclusão e 150 (cento e cinqüenta) dias-multa.

 (Sentença fl. 35) 

As circunstâncias judiciais (art. 59 Código Penal) não são 
favoráveis ao recorrente, cuja FAC possui múltiplas anotações, 
inclusive por crimes contra o patrimônio (pastas 28 e 63), 
demonstrando seus maus antecedentes, e a habitualidade na pratica 
de crimes como meio de vida, justificado o acréscimo na pena base, 
em que pese não existir nos autos elementos para valorar a 
personalidade do réu voltada para a prática de crime, como laudos 
psicológico ou psiquiátrico. (Acórdão fl. 57) 

Conforme se observa do trecho supracitado, verifica-se que a pena-base foi 

exasperada em razão dos maus antecedentes, da personalidade e consequências. 

No caso, verifico que as instâncias ordinárias se utilizaram de diversos 

processos transitados em julgado para valorar negativamente não apenas os maus 
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antecedentes, mas também a personalidade. Contudo, as condenações anteriores não podem 

ser utilizadas como mesmo fundamento para valorar negativamente os maus antecedentes e a 

personalidade. Ademais, o Tribunal consignou que não existia nos autos outros elementos para 

valorar a personalidade do acusado.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. ART. 16, PARÁGRAFO ÚNICO, 
IV, DO ESTATUTO DO DESARMAMENTO.  PRIMEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. CONDUTA SOCIAL, PERSONALIDADE. 
ANOTAÇÕES CRIMINAIS DESMEMBRADAS. BIS IN IDEM. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA E REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. WRIT CONCEDIDO DE OFÍCIO.

1. A revisão da dosimetria da pena no habeas corpus somente é 
permitida nas hipóteses de falta de fundamentação concreta ou 
quando a sanção aplicada é notoriamente desproporcional e 
irrazoável diante do crime cometido.

2. Condenações definitivas anteriores, não sopesadas para fins de 
reincidência, não podem ser desmembradas para análise 
desfavorável de várias circunstâncias do art. 59 do CP, sob pena 
de incorrer-se no inadmissível bis in idem, exasperando-se a pena 
básica do réu, na mesma etapa da dosimetria e de forma 
cumulativa, apenas  em virtude do histórico criminal do agente.

3. Tendo em  vista que os registros criminais do réu foram divididos 
para valorar negativamente duas circunstâncias judiciais (conduta 
social e personalidade), ensejando a dupla exasperação da pena 
na mesma etapa da dosimetria, deve ser afastada uma das vetoriais.

4. O número de armas de fogo (2) e de munições (26) apreendidas 
constitui elemento acidental do tipo previsto no art. 16, parágrafo 
único, IV, do Estatuto do Desarmamento e é apto a justificar a 
exasperação da pena-base ante as circunstâncias desfavoráveis do 
crime, pois denota a maior gravidade da conduta quando 
comparada com aquela em que o agente porta uma única arma de 
fogo desmuniciada ou, ainda, reduzido número de munições.

5. Consoante o entendimento deste Superior Tribunal, pacificado 
no julgamento do REsp 1.341.370/MT, observadas as 
peculiaridades de cada caso, é possível, na segunda fase da 
dosimetria da pena, a compensação da agravante da reincidência 
com a atenuante da confissão espontânea, por serem igualmente 
preponderantes, de acordo com a interpretação conferida ao art. 
67 do Código Penal.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
redimensionar em 3 anos e 4 meses de reclusão e 13 dias-multa a 
pena definitiva do paciente. (HC 265.100/DF, Rel. Ministro 

Documento: 1626664 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/08/2017 Página  8 de 4



 
 

 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
16/02/2016, DJe 25/02/2016).

Em relação às consequências, verifico que estas não desbordam às inerentes 

ao crime de roubo, porquanto o fato de o bem não ter sido recuperado não justifica a 

valoração negativa dessa circunstância.

Nesse sentido:

PENAL.   HC   SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  
ROUBO  DUPLAMENTE MAJORADO.  DOSIMETRIA. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA.  FLAGRANTE  ILEGALIDADE  EVIDENCIADA.  WRIT  
NÃO CONHECIDO E HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE 
OFÍCIO.

(...)

3.  As consequências do crime não desbordam das próprias ao 
crime de roubo, pois o prejuízo suportado pela vítima é ínsito aos 
delitos de natureza patrimonial. De igual modo, o simples fato de o 
bem não ter sido recuperado não justifica a valoração negativa de 
tal vetor.

Precedentes.

4. Writ não conhecido e habeas corpus concedido, de ofício, a fim 
de estabelecer a pena de 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de 
reclusão, em regime fechado, e o pagamento de 13 (treze) 
dias-multa.

(HC 367.183/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 28/09/2016)

Assim, necessário afastar a valoração negativa referente à personalidade e às 

consequências do crime.

No tocante à fração de aumento da agravante da reincidência, cumpre 

ressaltar que o Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de aumento da pena a 

serem aplicados em razão das circunstâncias agravantes e atenuantes, cabendo ao magistrado 

fixar o patamar necessário dentro dos parâmetros razoáveis e proporcionais.

Ainda que inexista critérios mínimo e máximo de exasperação, predomina 

nesta Corte o entendimento de que a majoração da sanção em patamar superior a 1/6, na 
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segunda fase, pela presença da agravante da reincidência, demanda fundamentação concreta.

Nesse sentido:

HABEAS   CORPUS.   TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.  
CONDENAÇÃO. PENA-BASE  ACIMA  DO MÍNIMO LEGAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. EXASPERAÇÃO  
DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA. NATUREZA DA DROGA 
APREENDIDA (CRACK).  MAUS  ANTECEDENTES.  AGRAVANTE 
DA REINCIDÊNCIA. QUANTUM DE AUMENTO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME INICIAL DIVERSO DO 
FECHADO.  IMPOSSIBILIDADE.  PENA  SUPERIOR A 8 ANOS DE 
RECLUSÃO. NÃO CONHECIMENTO. CONCESSÃO DE OFÍCIO.

1.  Não  se  vislumbra  ilegalidade  no  tocante  à primeira fase da 
dosimetria,  porquanto as instâncias ordinárias adotaram 
fundamentos concretos  para  justificar  a  exasperação  da  
penas-base acima do mínimo  legal,  não parecendo arbitrário o 
quantum imposto, tendo em vista  a  natureza  da  substância 
entorpecente apreendida - crack - (art.   42   da  Lei  n.º  
11.343/2006),  e  a  existência  de  maus antecedentes.

2.  O  Tribunal  de  origem não logrou motivar de maneira concreta 
a exasperação  da  pena  em  2  anos  na  segunda  fase da 
dosimetria, porquanto  não  declinou fundamentos idôneos a 
justificar o referido quantum  de  aumento, limitando-se a destacar 
o delito anteriormente cometido, o que não é razoável. Predomina 
nesta Corte o entendimento de  que  a majoração da sanção em 
patamar superior a 1/6, na segunda fase  da  dosimetria,  pela 
incidência da circunstância agravante da reincidência,  reclama  
fundamentação  concreta, o que não correu na hipótese   dos   
autos,  sendo  de  rigor  o  decote  do  incremento sancionatório.

3.  Sendo a reprimenda final superior a 8 anos de reclusão, inviável 
a  fixação  de regime inicial diverso do fechado, nos termos do art.

33, § 2º, alínea "a", do Código Penal.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim 
de reduzir  a  pena do paciente para 8 anos e 2 meses de reclusão e 
816 dias-multa, mantidos os demais termos da condenação.

(HC 360.391/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2016, DJe 01/08/2016)

Contudo, no caso, verifico que, tendo em vista a pena-base ter sido fixada 

em 6 anos, o aumento de 1 ano corresponde ao patamar de 1/6, não havendo se falar em 

constrangimento ilegal.  

Com o redimensionamento da pena, a fração de aumento na segunda fase 
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seguirá a mesma proporção utilizada pelas instâncias ordinárias. 

Passo a refazer a dosimetria do paciente.

Na primeira fase, apenas a circunstância judicial referente aos maus 

antecedentes deve permanecer. Contudo, o aumento será em 1/3, tendo em vista que a FAC 

do paciente possui múltiplas condenações (fl. 57), ficando em 5 anos e 4 meses de reclusão e 

100 dias-multa. Na segunda fase, em razão da reincidência, mantenho a proporção utilizada 

pelas instâncias ordinárias, qual seja, 1/6, ficando a pena final arbitrada em 6 anos, 2 meses e 

20 dias de reclusão e 116 dias-multa, porquanto ausentes causas de aumento ou diminuição 

da pena.

Ante o exposto, não conheço o habeas corpus. Contudo, concedo a 

ordem, de ofício, para redimensionar a pena do paciente para 6 anos, 2 meses e 20 dias de 

reclusão e 116 dias-multa, mantidos os demais termos da condenação.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1626664 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/08/2017 Página  11 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0123229-5 HC 401.268 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03802548820148190001  3802548820148190001  91962008

EM MESA JULGADO: 17/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : LUIZ ANTONIO DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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